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A PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO, por meio da Comissão Per-

manente de Licitação (CPL), instituída pela Portaria PRT 9ª nº 51/2024, sediada na Av. Vicente Ma-

chado, 84, Centro, Curitiba/PR 80420-010 torna público que, na data e horários estabelecidos na folha 

de rosto, realizará CREDENCIAMENTO de leiloeiro oficial, no regime de empreitada por preço 

unitário, nos termos da Lei nº 14.133/2021, demais legislação aplicável, e, ainda, de acordo com as 

exigências estabelecidas neste Edital. 

1. OBJETO 

1.1. Credenciamento de leiloeiro oficial para avaliação, preparação, organização e condução do leilão 

de bens móveis inservíveis da Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região, conforme con-

dições e exigências estabelecidas neste Edital e Anexos. 

2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

2.1. Considerando que a contratação não implica em despesa para a Administração, não existe neces-

sidade de indicar dotação orçamentária.  

3. PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

3.1. Poderão habilitar-se para o Credenciamento que atendam as condições deste Edital e seus anexos, 

conforme disposto no Decreto n° 21.981/1932 e na Instrução Normativa DREI nº 72/2019.  

3.2. A participação é exclusiva a pessoa física ou empresário individual inscrito na Junta Co-

mercial do Paraná – Jucepar, nos termos do art. 966, do Código Civil, Instrução Normativa 

DREI nº 72/2019 e Resolução Plenária Jucepar nº 02/2021. 

3.3. A participação é exclusiva a Leiloeiros Públicos Oficiais que utilizem plataforma eletrônica para 

a realização de leilão de bens móveis inservíveis.  

3.4. Não poderão disputar este Edital de Credenciamento o(s) interessado(s) que: 

3.4.1. esteja proibido de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente;  

3.4.2. enquadre-se nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021, no que couber;  

3.4.3. não atenda às condições deste Edital e seus anexos;  

3.4.4. seja estrangeiro sem representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente;  

3.4.5. esteja sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou 

liquidação;  

3.4.6. mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou ci-

vil com dirigente do CONTRATANTE ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, com-

panheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
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3.4.7. esteja cumprindo penalidade de suspensão temporária registrada no SICAF ou tenha sido 

apenado com declaração de inidoneidade por qualquer órgão da Administração Federal, Es-

tadual, Distrital ou Municipal.  

3.4.8. esteja com inscrição de Leiloeiro Oficial suspensa na Junta Comercial. 

3.4.9. esteja atuando como advogado em processos judiciais. 

3.4.10. tenha vinculação societária com outro leiloeiro participante do credenciamento;  

3.4.11. tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, nos 5 (cinco) anos ante-

riores à divulgação do Edital, por exploração de trabalho infantil, por submissão de traba-

lhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 

3.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do CONTRATANTE, devendo ser observadas as situações que possam configurar con-

flito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021. 

3.6. A participação neste Credenciamento importa total ciência dos proponentes das condições deste 

Edital e seus Anexos.  

3.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o proponente às san-

ções previstas em lei e neste Edital. 

3.8. Em caso de moléstia ou impedimento ocasional, o leiloeiro poderá ser representado pelo seu 

respectivo preposto, conforme prevê o art. 11 do Decreto nº 21.981/1932, em qualquer das fases 

do presente credenciamento. 

3.9. O Leiloeiro credenciado não poderá, em hipótese alguma, arrematar o bem em leilão ou adquiri-

lo na alienação por iniciativa particular.  

3.10. O descredenciamento do Leiloeiro Oficial ocorrerá caso este não cumpra as regras e condições 

fixadas para o atendimento.  

4. ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO  

4.1. A documentação de habilitação, juntamente com o pedido de credenciamento e demais anexos 

deverão ser entregues, exclusivamente, por protocolo administrativo no link https://protocoload-

ministrativo.mpt.mp.br/login.   

4.2. O período para a entrega da documentação é de 10 (dez) dias conforme informado na página de 

rosto deste Edital.  

4.3. O protocolo online deverá ser realizado corretamente, e os documentos anexados sendo legíveis.  

4.4. Os documentos deverão estar regulares quanto aos prazos de validade neles previstos.  

4.5. A ausência de qualquer dos documentos exigidos neste Edital para habilitação, bem como a pre-

sença de documentos incompletos ou em desacordo com este Edital, com rasuras, entrelinhas ou 

com a validade expirada, acarretará a inabilitação do proponente.  

https://protocoloadministrativo.mpt.mp.br/login
https://protocoloadministrativo.mpt.mp.br/login
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4.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresen-

tação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/2021, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

4.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da sessão de julgamento; e 

4.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

4.7. Como complementar, entenda-se a disposição do Acórdão 1.211/2021-Plenário-TCU: “docu-

mentos que apenas venham a atestar condição pré-existente à abertura da sessão pública”. 

5. ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO 

5.1. A data da sessão de julgamento é a indicada na folha de rosto deste Edital. 

5.2. A análise da documentação será processada pela Comissão em conformidade com as condições 

estipuladas neste Edital e seus anexos.  

5.3. A documentação será analisada no prazo máximo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir da 

sessão de julgamento, prorrogável por igual período por uma única vez. 

5.4. A Comissão verificará se os documentos apresentados cumprem os requisitos de habilitação ju-

rídica, regularidade fiscal e trabalhista, e qualificação técnica, declarando o proponente habili-

tado.  

5.5. Serão declarados inabilitados os interessados que não cumpram com os requisitos de habilitação 

exigidos neste Edital.  

5.6. Considerar-se-á habilitado o(s) interessado(s) cujos documentos tenham atendido às exigências 

contidas neste Edital.  

5.7. A PRT 9ª Região divulgará a relação de credenciados no sítio eletrônico 

https://www.prt9.mpt.mp.br/informe-se/licitacoes-em-andamento e no Diário Oficial da União.  

5.7.1. O Leiloeiro que rejeitar a designação, ou estiver suspenso/impedido de realizar leilões, 

perderá a vez, situação em que será chamado o próximo na ordem de classificação.  

5.7.2. Havendo descredenciamento de Leiloeiro, sua posição será ocupada pelo próximo na or-

dem de classificação, reordenando os demais.  

5.8. A partir da referida publicação será aberto o prazo para a fase recursal, nos termos do Capítulo 8 

deste Edital. 

6. HABILITAÇÃO  

6.1. Consulta cadastral: 
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6.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação dos Leiloeiros Oficiais, 

a Comissão de Credenciamento verificará o eventual descumprimento das condições de par-

ticipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

6.1.1.1. SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores. 

6.1.1.2. CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);   

6.1.1.3. CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta). 

6.2. Habilitação jurídica:  

6.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional. 

6.2.2. Certidão de registro ou inscrição regular de Leiloeiro Oficial emitida pela Junta Comer-

cial do Paraná. 

6.2.3. Certidão Oficial fornecida pela Junta Comercial do Paraná (Jucepar) como Leiloeiro Ofi-

cial, bem como sua regularidade para o exercício da serventia, na forma das disposições do 

Decreto n.º 21.981/1932 e da Instrução Normativa nº 113/2010, expedida pelo Departamento 

Nacional de Registro do Comércio (DNRC), com data de emissão não superior a 180 (cento 

e oitenta dias) dias. 

6.2.4. Certidões negativas de antecedentes criminais, federal e estadual, que comprovem que o 

Leiloeiro Oficial não foi condenado por crime cuja pena vede o exercício da atividade mer-

cantil.  

6.2.5. Declaração de Regularidade conforme dispõe o art. 3º da Resolução CNMP Nº 37/2009, 

informando que o licitante não tem como sócio, gerente ou diretor, que seja membro ou 

servidor ocupante de cargo de direção do Ministério Público da União, bem como, cônjuge, 

companheiro ou parente até o terceiro grau, inclusive, de acordo com o modelo do Anexo 

III deste Edital.  

6.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). 

6.3.2. Prova de inscrição e da regularidade perante a Previdência Social. 

6.3.3. Prova de regularidade fiscal conjunta perante a Fazenda Nacional (CRF-RFB). 

6.3.4. Prova de regularidade com o FGTS, expedida pela Caixa Econômica Federal, ou se não 

for empregador, declaração nestes termos;  

6.3.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  

6.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio do licitante. 

6.3.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio do licitante. 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
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6.3.8. Prova de quitação com as obrigações eleitorais. 

6.4. Qualificação Econômico-Financeira:  

6.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação 

(art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116/2021), ou de socie-

dade simples. 

6.5. Qualificação técnica: 

6.5.1. Termo de Compromisso (Anexo 02 do Termo de Referência);  

6.5.2. Declaração de Infraestrutura (Anexo 03 do Termo de Referência);  

6.5.3. Declaração de Aptidão e Conhecimento (Anexo 04 do Termo de Referência);  

6.5.4. Documento que ateste o efetivo exercício de atividade como leiloeiro por, no mínimo, 3 

(três) anos;  

6.5.5. Atestado(s) de Capacidade Técnica em nome do proponente, emitido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, que comprove a exitosa realização de pelo menos 02 leilões 

nos últimos 36 meses;  

6.5.6. Cópia de 3 (três) extratos de publicações que comprovem leilões realizados nos 02 (dois) 

últimos anos. 

6.5.7. Termo de Compromisso (Anexo V). 

6.5.8. Declaração de Infraestrutura (Anexo VI). 

6.6. Formalização do Instrumento de Credenciamento:  

6.6.1. Uma vez publicado o Rol de Credenciados, o Edital estabelecerá prazo para que os cre-

denciados formalizem o Termo de Credenciamento (Anexo 05 do Termo de Referência);  

6.6.2. A não assinatura do Termo de Credenciamento poderá ser entendida como recusa injus-

tificada, ensejando a imediata exclusão do rol dos selecionados.  

7. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO LEILOEIRO CREDENCIADO  

7.1. Todos os Leiloeiros Públicos Oficiais credenciados serão convocados para participar, nas depen-

dências da sede da Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região, na presença de duas teste-

munhas, de reunião em que será definido, por sorteio, o Leiloeiro Público Oficial que o realizará, 

assim como será confeccionada lista de suplentes.  

7.2. A convocação será realizada por e-mail, remetidos com no mínimo, 10 (dez) dias de antecedência 

em relação à data prevista para o sorteio.  

7.2.1. Será comunicada previamente a data, horário e local de realização do sorteio público para 

a formação da ordem do Rol de Credenciados.  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
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7.3. Cada sorteio será realizado, independentemente do número de Leiloeiros Públicos Oficiais pre-

sentes, na data prevista para tanto e será procedido da seguinte forma:  

7.3.1. Serão dispostas na urna tantas cédulas quantas forem os credenciados habilitados, cada 

qual com a indicação do nome dos Leiloeiros Públicos Oficiais em disputa;  

7.3.2. A Comissão então procederá ao sorteio, retirando da urna o nome do Leiloeiro Público 

Oficial que procederá o leilão;  

7.3.3. Após o sorteio, a Comissão publicará o resultado no Diário Oficial da União, no sítio da 

PRT 9ª Região, no link Informe-se, o Rol dos Credenciados na sua ordem de classificação.  

7.4. O Leiloeiro Público Oficial ausente à reunião do sorteio ou nela não representado não terá pre-

judicada sua participação no processo. 

7.4.1. Será lavrada ata circunstanciada com todos os fatos relevantes de cada reunião a que se 

proceder ao sorteio;  

7.4.2. O resultado do sorteio será comunicado na própria reunião.  

7.4.3. O Leiloeiro Público Oficial descredenciado ou classificado durante o sorteio, na primeira 

posição, que não se interessar por algum motivo na sua execução perderá a sua vez e será 

substituído pelo próximo na ordem de classificação.  

7.5. O Leiloeiro Público Oficial sorteado será convocado mediante comunicação direta, se estiver 

presente na reunião em que ocorreu o sorteio, ou por e-mail, sob pena de aplicação das sanções 

previstas neste Edital, em até 10 (dez) dias do recebimento do comunicado do resultado do sor-

teio.  

8. RECURSOS 

8.1. O prazo de recurso relativo ao julgamento da documentação será de até 5 (cinco) dias úteis a 

partir da data da divulgação de habilitação.  

8.2. Interposto, o recurso será comunicado aos demais participantes, que poderão impugná-lo no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis.  

8.3. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.  

8.3.1. Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre 

sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.  

8.3.2. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.4. Os documentos referentes ao julgamento da documentação estarão disponíveis no sítio eletrônico 

https://www.prt9.mpt.mp.br/informe-se/licitacoes-em-andamento. 
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9. HOMOLOGAÇÃO  

9.1. Os procedimentos adotados pela Comissão na condução e no julgamento da documentação de 

habilitação prevista neste Edital de Credenciamento serão homologados pela autoridade compe-

tente.  

10. TERMO DE CONTRATO  

10.1. Quanto ao Contrato de Prestação de Serviços, destaca-se que somente serão chamados a firmar 

contrato de prestação de serviços correspondentes ao objeto deste Edital, os leiloeiros que assi-

naram o Termo de Credenciamento junto ao CONTRATANTE, observando que:  

10.1.1. O Leiloeiro Oficial selecionado será convocado a celebrar o Contrato de Prestação de 

Serviços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunica-

ção através de correio eletrônico e/ou notificação pessoal;  

10.1.2. O presente instrumento será firmado por meio de assinatura eletrônica e/ou digital, ga-

rantida a eficácia das Cláusulas, nos termos do Decreto nº 8.539/2015. 

10.1.3. Se o Leiloeiro Oficial selecionado e convocado para celebrar o Contrato de Prestação 

de Serviços não o fizer no prazo indicado, será convocado o leiloeiro credenciado seguinte 

constante do Rol de Credenciados, sem prejuízo de eventual aplicação das penalidades ca-

bíveis, previstas neste instrumento e na legislação que disciplina a matéria;  

10.1.4. O prazo de vigência do contrato firmado com cada leiloeiro será de 12 (doze) meses, 

prorrogável única e exclusivamente com base no art. 105 da Lei nº 14.133/2021.  

10.2. O Contratante não está obrigado a solicitar os serviços do credenciado em caso de ausência de 

demanda que o justifique. 

11. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. As infrações administrativas e respectivas sanções constam no Termo de Referência, Anexo I 

deste Edital.  

12. DESCREDENCIAMENTO  

12.1. As regras de descredenciamento estão estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I deste 

Edital.  

13. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 
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13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 

e-mail prt09.cpl@mpt.mp.br ou pelo Protocolo Administrativo da PRT 9ª Região, disponível no 

endereço https://protocoloadministrativo.mpt.mp.br/login.  

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser mo-

tivada pelo agente de contratação, nos autos do processo do presente credenciamento. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. A participação do interessado no Credenciamento implica a aceitação das condições constantes 

deste Edital e dos anexos que o integram.  

14.2. A Credenciada deverá manter as condições de habilitação durante toda a vigência do Credenci-

amento, observada a obrigatoriedade de atualização das informações cadastrais.  

14.3. Os casos omissos serão resolvidos pela Credenciante, conforme disposições constantes da Lei 

nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes.  

14.4. Os proponentes obrigam-se a observar e guardar sigilo de todos os dados pessoais e profissio-

nais obtidos em decorrência do presente edital e a não utilizar ou divulgar as informações obtidas 

para qualquer fim, sob as penas da lei civil, penal e correlatas.  

14.5. A Administração poderá revogar este Edital de Credenciamento por razões de interesse público.  

14.6. As questões decorrentes da execução deste Edital, que não possam ser dirimidas administrati-

vamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, Foro da cidade de Curitiba/PR.  

14.7. Qualquer alteração nas condições do Credenciamento será divulgada e publicada pela mesma 

forma em que se deu a divulgação e publicação do texto original.  

14.8. Não havendo expediente ou ocorrendo fato superveniente que impeça a realização de qualquer 

ato, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Comis-

são. 

14.9. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o ho-

rário de Brasília – DF. 

14.10. Incumbirá ao interessado acompanhar as comunicações do Credenciamento, ficando respon-

sável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer atos. 
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14.11. No julgamento da habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-

tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habi-

litação e classificação. 

14.12. A homologação do resultado deste credenciamento não implicará direito à contratação.  

14.13. As normas disciplinadoras do credenciamento serão sempre interpretadas em favor da ampli-

ação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.14. Os interessados assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas documentações 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo de Credenciamento.  

14.15. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, os prazos fixados em meses 

ou anos para o rodízio dos leiloeiros ou então dimensionamento de demanda, contam-se de data 

a data, sendo que, se no mês do vencimento não houver o dia equivalente àquele do início do 

prazo, tem-se como termo o último dia do mês, conforme art. 66, §3º da Lei n. 9.784/1999. 

14.16. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do inte-

ressado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

14.17. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

14.18. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

https://www.prt9.mpt.mp.br/informe-se/licitacoes-em-andamento e, também, poderá ser solici-

tado o acesso eletrônico externo pelo e-mail: prt09.cpl@mpt.mp.br. 

15. ANEXOS  

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

15.1. ANEXO I: TERMO DE REFERÊNCIA 

15.1.1. ANEXO I-A: RELAÇÃO DE BENS MOVEIS PARA LEILÃO 

15.2. ANEXO II: PEDIDO DE CREDENCIAMENTO 

15.3. ANEXO III: TERMO DE COMPROMISSO 

15.4. ANEXO IV: DECLARAÇÃO DE INFRAESTRUTURA 

15.5. ANEXO V: TERMO DE CREDENCIAMENTO 

15.6. ANEXO VI: DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE  

15.7. ANEXO VII: DECLARAÇÃO UNIFICADA 

15.8. ANEXO VIII: MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

Curitiba, 18  de março de 2024. 

Comissão Permanente de Licitação   

mailto:prt09.cpl@mpt.mp.br
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO 

EDITAL nº 04/2023 

PROCESSO: 20.02.0900.0001048/2023-26 

 

ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA  
 

1. OBJETO  

1.1. Credenciamento de leiloeiro oficial, devidamente matriculado na Junta Comercial do Paraná 

- Jucepar, para avaliação, preparação, organização e condução do leilão de bens móveis inserví-

veis da Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região, conforme condições e exigências esta-

belecidas neste Termo de Referência e demais Anexos do Edital. 

1.2. Taxa do leiloeiro:  

item Descrição valor  

1 Comissão do leiloeiro (paga pelos arrematantes sobre o leilão feito, até o limite 

na legislação pertinente, sobre o valor do lance vencedor), 

5% 

1.3. O percentual de 5% é o máximo da taxa do comitente, que será de responsabilidade de pa-

gamento pelo Arrematante, à vista, juntamente com o valor do lance. 

1.4. O regime de execução da contratação é de empreitada por preço unitário. 

1.5. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns de leiloeiro oficial, 

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.6. Os serviços a serem prestados pelo leiloeiro oficial abrangem a organização, divulgação e 

realização de leilões de bens móveis inservíveis, a saber, veículo sinistrado, de propriedade da 

Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região, conforme descrito neste Termo de Referência. 

1.7. Na alienação promovida pelo leiloeiro oficial será observado o critério de julgamento da 

maior oferta de preço, no qual a pessoa que oferecer melhor preço, ao término dos lances, irá 

adjudicar o item. 

1.8. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

da contratação. 

2. DEFINIÇÕES  

2.1. Para o perfeito entendimento deste Edital, são adotadas as seguintes definições:  

2.2. Comissão: Comissão Especial de Credenciamento designada pela Portaria nº 18, de 26 de 

janeiro de 2024, do Procurador-Chefe da PRT 9ª Região, publicada no Boletim de Serviço do 

MPT BS nº 20/2024, de 29/01/2024;  

2.3. Contratante: a União Federal, por meio do Ministério Público do Trabalho (MPT)/ Procura-

doria Regional do Trabalho da 9ª Região (PRT 9ª Região);  
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2.4. Contratado: Leiloeiro(a) Público Oficial que atua como mandatário da União ou da Entidade 

da Administração pública federal;  

2.5. Contrato de Prestação de Serviços: instrumento jurídico padrão que regula a prestação de 

serviços realizados pela mandatária a favor da Administração Pública Federal, que deve conter 

as atribuições delegadas, as limitações do mandato e a forma de remuneração pelos serviços;  

2.6. Credenciante: a União, representada pela Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região;  

2.7. Termo de Credenciamento: instrumento firmado com Leiloeiro(s) Público(s) Oficial(is), de-

clarado(s) credenciado(s) para atuar(em) como mandatário(s) da União no atendimento ao objeto 

deste Edital mediante formalização de contrato.  

2.8. Arrematante: o vencedor do leilão. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  

3.1. A solução indicada no Edital é o credenciamento de leiloeiro para conduzir todas as fases 

do leilão para desfazimento de bens moveis inservíveis, conforme item 1 deste Termo de Refe-

rência.   

3.2. A venda poderá ser operacionalizada por meio de leilão público eletrônico, conforme as 

condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Possuir regularidade fiscal e idoneidade para contratar com a Administração Pública, nos 

termos Decreto Federal 21.981/1932.  

4.2. Ser Leiloeiro Oficial em situação regular na Junta Comercial do Paraná.  

4.3. Possuir capacidade técnica e operacional para operar leilões públicos na forma eletrônica, 

por meio de plataforma eletrônica, própria ou contratada, que permita a ampla divulgação do 

edital de leilão, além da publicidade legal exigida.  

4.4. Possuir escritório na cidade de Curitiba/PR ou respectiva Região Metropolitana, condição 

indispensável ao correto desempenho dos serviços, levando-se em conta a necessidade de encon-

trar a pessoa do Leiloeiro Oficial com maior facilidade.  

4.5. Possuir pátio de armazenamento, a fim de promover a guarda dos bens até realização do 

leilão.  

4.6. As obrigações do CONTRATADO e CONTRATANTE estão previstas na minuta do Con-

trato, Anexo VII deste Edital. 

5. VISTORIA 

5.1. Os leiloeiros interessados poderão vistoriar os bens a serem alienados, em momento anterior 

a solicitação de credenciamento, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificul-

dade existentes.  
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5.2. A visita para vistoria deverá ser previamente agendada pelo e-mail prt09.cpl@mpt.mp.br.  

5.3. Nenhum licitante poderá alegar desconhecimento das condições e grau de dificuldade exis-

tentes, como justificativa para se eximir das obrigações assumidas ou em favor de eventuais 

pretensões de acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto. 

6. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA A CONTRATAÇÃO  

6.1. Nas diligências a serem realizadas pelo leiloeiro contratado, indispensáveis à organização 

do leilão ou venda direta, distinguem-se as seguintes atividades:  

6.1.1. Limpeza: limpar o bem de toda sujeira que cause prejuízo à imagem a ser publicada 

na divulgação do leilão. 

6.1.2. Remoção: ou guinchamento ou reboque é a retirada e o deslocamento do veículo do 

local em que se encontra para o local em que ficará depositado.  

6.1.3. Recolhimento: é o ato de deslocar o veículo do local em que se encontra para o local 

em que ficará depositado, ainda que por meio de remoção, nos casos em que se justificar. 

6.1.4. Depósito: consiste na colocação do veículo em local adequado, nos termos exigidos 

pelo Edital.  

6.1.5. Guarda: vigilância exercida sobre os bens no lugar em que estará depositado, objeti-

vando-se a preservação de seus caracteres, peças e acessórios, até sua destinação final.  

6.1.6. Avaliação: o ato de atribuir valor justo aos bens com objetivo de alienação em hasta 

pública, observando-se critérios de mercado e as obrigações legais e normas estabelecidas 

para o caso. 

6.2. A existência de outros bens móveis disponíveis para alienação não gera para o CONTRA-

TANTE obrigação de disponibilizar o bem ao leiloeiro contratado, uma vez que há outras formas 

de  desfazimento previstas em legislação, tais como doação, incorporação ao patrimônio público, 

venda direta a ser conduzido pela própria Administração ou por terceiros. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. O Leiloeiro Público Oficial contratado atuará nos leilões promovidos pelo CONTRA-

TANTE, de acordo com a Lei nº14113/2021 e com o Decreto nº 21.981/1932, no período de 

vigência contratual, devendo-se observar, para a execução do objeto, sem prejuízo das obriga-

ções do CONTRATANTE e CONTRATADO descritas neste Termo de Referência, a seguinte 

dinâmica:  

7.1.1. Os bens ficarão sob a guarda e responsabilidade do CONTRATANTE. Caso haja ne-

cessidade de locomoção dos bens, por parte do CONTRATADO, esse deverá estar apto a 

efetuar todos os procedimentos necessários a viabilizar a remoção ou locomoção.  

mailto:prt09.cpl@mpt.mp.br
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7.1.2. O CONTRATADO também poderá receber os bens destinados ao leilão em local de 

depósito, desde que autorizado pelo CONTRATANTE, com certidão de recebimento do 

leiloeiro.  

7.1.3. O CONTRATADO deverá dispor de dados, softwares ou qualquer outra forma de 

controle e/ou gerenciamento, com a finalidade de prestar informações ao CONTRATANTE 

dos bens removidos ao (s) depósito(s), objetivando dar celeridade ao processo de leilão des-

tes ou para melhor organização de visitação.  

7.1.4. O CONTRATADO deverá registrar em documento de recolhimento especialmente 

acerca dos dados referentes ao estado do veículo (estrutura, lataria, equipamentos e acessó-

rios, conforme o caso), bem como a relação dos pertences deixados e/ou encontrados no 

interior dos veículos, destacando que:  

7.1.4.1. Deverá ser realizada vistoria no veículo, antes do recolhimento ao depósito, 

registrando-se os dados do estado de conservação relatando qualquer avaria existente.  

7.1.4.2. As peças ou partes eventualmente danificadas e separadas dos bens deverão 

permanecer junto a este, preferencialmente em seu interior.  

7.1.4.3. No caso da existência de objetos deixados no interior de veículos, estes devem 

permanecer dentro deste, salvo se perecíveis ou na impossibilidade de fechamento e 

lacração do veículo por dano, ocasião em que deverão ser identificados e relacionados 

no documento de recolhimento, em seguida acondicionados em local próprio até a en-

trega ao arrematante.  

7.2. Condições gerais de execução:  

7.2.1. O serviço será iniciado em até 15 (quinze) dias a partir da Ordem de Serviço emitida 

pela Comissão.  

7.2.2. A Ordem de Serviço deverá estar instruída com os dados do veículo a ser leiloado, 

das informações necessárias para o desenvolvimento do serviço contratado e da localização 

do bem.  

7.2.2.1. Caberá à Comissão o acompanhamento e fiscalização do contrato.  

7.2.3. Para entrega ao arrematante deverá ser efetuada nova vistoria e emissão de termo de 

entrega.  

7.2.4. Toda documentação gerada referente à saída do depósito deve ser arquivada para fins 

de comprovação.  

7.2.5. Os serviços de leilão deverão ser prestados desde a fase de reunião dos lotes até o 

encerramento do Leilão, entendido este como sendo a fase de prestação de contas entre o 

CONTRATADO e o CONTRATANTE.  

7.2.6. Os leilões dos bens inservíveis serão realizados exclusivamente via WEB.  

7.2.7. O Leiloeiro Público Oficial deverá dispor de sistema informatizado para controle das 

atividades inerentes à venda dos bens, assim como fornecer relatórios gerenciais em cada 

fase do processo (a exemplo de cadastramento de bens, administração/realização do Leilão 
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oficial, relatório específico dos leilões, prestação de contas sobre a venda do bem, dentre 

outros).  

7.3. O Leiloeiro Oficial deverá:  

7.3.1. Efetuar a entrega do bem ao arrematante após seu pagamento e efetuada a transferên-

cia de proprietário ou comunicado de venda, quando se tratar de sucata, após solicitação de 

baixa junto ao DETRAN.  

7.3.2. Dar suporte técnico e operacional às atividades necessárias que sucedem à realização 

da hasta pública: da preparação processual até a baixa dos débitos e diligenciamento junto 

aos órgãos de trânsito competentes ou cartórios, conforme o caso.  

7.3.3. Prestar contas através de Relatório Final contendo “Demonstrativo Financeiro” de 

comprovantes de pagamentos (Notas Fiscais) correspondentes, dentro do prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis a contar da data de realização do leilão, fazendo-se menção à realização 

das atividades previstas no item anterior.  

7.3.4. Publicar na internet o resultado dos leilões.  

8. SUBCONTRATAÇÃO  

8.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto nas seguintes condições. 

8.1.1. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação.  

8.1.2. As atividades subcontratadas devem limitar-se à elaboração de laudo de avaliação ou 

serviço de recolhimento/remoção de veículos, desde que comprovado o atendimento a todos 

os requisitos deste Edital. 

8.2. A subcontratação depende de autorização prévia do CONTRATANTE, a quem incumbe 

avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a exe-

cução do objeto; e 

8.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do CON-

TRATADO pela perfeita execução contratual, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade 

da subcontratação, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontra-

tada, bem como responder perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obriga-

ções contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

8.4. A subcontratação parcial do serviço de recolhimento/remoção, atendidos todos os requisitos 

deste Termo, poderá ser aceita exclusivamente nos casos em que o prazo de recolhimento/remo-

ção e leilão for comprovadamente menor em virtude do artifício da subcontratação.  

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

9.1. Informações gerais: 
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9.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

9.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o crono-

grama de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas 

tais circunstâncias mediante simples apostila. 

9.1.3. As comunicações entre o CONTRATANTE e CONTRATADO devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem ele-

trônica para esse fim. 

9.1.4. Após a assinatura do contrato, o órgão poderá convocar o CONTRATADO para reu-

nião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução do objeto contratado, quando houver, do mé-

todo de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

9.2. Fiscalização Técnica: 

9.2.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração (Decreto nº 11.246/2022, art. 22, VI). 

9.2.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º, 

e Decreto nº 11.246/2022, art. 22, II). 

9.2.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emi-

tirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a corre-

ção (Decreto nº 11.246/2022, art. 22, III). 

9.2.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situa-

ção que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Decreto nº 11.246/2022, art. 

22, IV). 

9.2.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato na(s) data(s) 

aprazada(s), o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do con-

trato (Decreto nº 11.246/2022, art. 22, V). 

9.2.6. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico desig-

nado deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua 

degeneração, devendo intervir para requerer ao CONTRATADO a correção das faltas, fa-

lhas e irregularidades constatadas. 

9.2.7. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto do CONTRATADO a ava-

liação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizada. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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9.2.8. O CONTRATADO deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avali-

ação realizada. 

9.2.9. O CONTRATADO poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que compro-

vada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis 

e alheios ao controle do prestador. 

9.2.10. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do ser-

viço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 

toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as san-

ções ao CONTRATADO de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

9.2.11. É vedada a atribuição ao CONTRATADO da avaliação de desempenho e qualidade 

da prestação dos serviços por ela realizada. 

9.2.12. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produti-

vidade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à auto-

ridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetiva-

mente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na 

Lei n. 14.133/2021 (IN nº 05/2017 - art. 62). 

9.2.13. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 

serviços deverá ser verificada juntamente com o documento do CONTRATADO que con-

tenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência 

e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas (art. 47, §2º, 

IN nº 05/2017). 

9.2.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 

CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resul-

tante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou 

de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do CONTRA-

TANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

9.2.15. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no 

Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05/2017, aplicável no que for pertinente 

à contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98/2022. 

9.2.16. Para efeito de recebimento provisório, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o 

resultado da(s) avaliação(ões) da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempe-

nho e qualidade da prestação dos serviços realizados, que poderá resultar no redimensiona-

mento de valores a serem pagos ao CONTRATADO, registrando em relatório a ser enca-

minhado ao gestor do contrato. 

9.3. Fiscalização Administrativa: 

9.3.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habili-

tação do CONTRATADO, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 
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a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos com-

probatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246/2022). 

9.3.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto nº 

11.246/2022, art. 23, IV). 

9.3.3. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, 

levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo. 

9.4. Gestor do Contrato: 

9.4.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da adminis-

tração (Decreto nº 11.246/2022, art. 21, IV). 

9.4.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, infor-

mando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência 

(Decreto nº 11.246/2022, art. 21, II).  

9.4.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo CONTRATADO, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 

nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto nº 

11.246/2022, art. 21, VIII).  

9.4.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo adminis-

trativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comis-

são de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com compe-

tência para tal, conforme o caso (Decreto nº 11.246/2022, art. 21, X).  

9.4.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a conse-

cução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem ado-

tadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto nº 11.246/2022, art. 

21, VI).  

10. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS  

10.1. Devido às características desta execução contratual, não cabe regular a disponibilização de 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios por parte do CONTRATADO, devendo dispo-

nibilizar e arcar com todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para 

a prestação do serviço.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
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11. RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  

11.1. O recolhimento das importâncias devidas pelo CONTRATADO deverá ser feito por meio 

da Guia de Recolhimento no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a realização do leilão.  

11.2. O CONTRATADO terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da realização do 

Leilão, para apresentar relatório de venda dos bens.  

11.3. No Relatório de Venda deverão constar, no mínimo, descrição do bem, valor do arremate, 

CPF/CNPJ e nome completo do Arrematante-Comprador.  

11.4. O CONTRATADO terá o prazo de até 20 (vinte) dias úteis, depois da realização do Leilão, 

para apresentar ao CONTRATANTE a Prestação de Contas, por intermédio de Relatório Final 

contendo “Demonstrativo Financeiro” de comprovantes de pagamentos (Notas Fiscais) corres-

pondentes.  

11.5. O Relatório final somente será aprovado pelo CONTRATANTE se cumpridas todas as 

condições estabelecidas no Edital e seus anexos.  

11.6. O CONTRATANTE dispõe do prazo de 10 (dez) dias úteis para analisar o Relatório Final.  

12. PAGAMENTO: 

12.1. Não há Taxa de Comissão devida pelo Comitente ao Leiloeiro Público Oficial, logo, não 

há pagamento a ser realizado pelo CONTRATANTE.  

12.2. O CONTRATADO receberá diretamente do Arrematante a comissão de 5% (cinco por 

cento) do valor do bem arrematado, assegurando assim o previsto no parágrafo único, do art. 24 

do Decreto nº 21.981/1932, combinado com a alínea “a”, do inciso II, do art. 35 da Instrução 

Normativa DREI nº 72/2019.  

12.3. O CONTRATANTE não responderá, nem mesmo solidariamente, pela solvência e adim-

plência dos Arrematantes-Compradores.  

12.4. Em hipótese alguma será o CONTRATANTE responsável pela cobrança da comissão de-

vida pelo Arrematante.  

13. GARANTIA DA EXECUÇÃO  

13.1. Não será necessária apresentação de garantia de execução contratual. 

14. DESCREDENCIAMENTO  

14.1. Haverá o cancelamento do credenciamento do leiloeiro, nos seguintes casos:  

14.1.1. Receber 03 (três) advertências pelo mesmo motivo;  

14.1.2. Recusa injustificada em assinar o Contrato para realização das atividades objeto 

deste Edital;  
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14.1.3. Omissão de informações ou a prestação de informações inverídicas para obter cre-

denciamento em face do presente Edital;  

14.1.4. Decretação de falência ou instauração de insolvência civil;  

14.1.5. Falsidade ideológica;  

14.1.6. Infração à Lei, bem como à legislação de regência;  

14.1.7. Descumprimento na execução dos serviços a serem realizados pelo credenciado 

como negligência, imprudência e imperícia;  

14.1.8. Cessão total ou parcial da prestação do serviço sem a anuência do CONTRA-

TANTE;  

14.1.9. Divulgação, pelo credenciado, de informações do interesse exclusivo do CONTRA-

TANTE, obtidas em decorrência do credenciamento;  

14.1.10. Omitir ou prestar informações inverídicas aos interessados sobre os bens ou as con-

dições de venda que resultem na posterior desistência do adquirente em realizar a compra;  

14.1.11. Deixar de devolver a comissão paga pelo arrematante, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis da comunicação do fato, nos casos em que a providência for justificada e determinada;  

14.1.12. Deixar de efetuar publicação do edital de leilão em, no mínimo, 2 (dois) jornais de 

grande circulação e em sítios eletrônicos oficiais, principalmente no Município em que será 

realizado.  

14.2. Quanto ao cancelamento do Edital de Credenciamento, destaca-se que:  

14.2.1. Ocorrendo o cancelamento, por descumprimento das condições contratuais, o pro-

fissional descredenciado deverá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, recolher os bens em local 

a ser determinado pelo CONTRATANTE, transferir os valores ainda pendentes de repasse 

decorrentes de alienações e prestar contas de toda a documentação que lhe foi confiada, 

fazendo a entrega dos respectivos dossiês protocolados ao CONTRATANTE.  

14.2.2. O CONTRATANTE não se responsabiliza pelo pagamento de nenhum valor em 

decorrência do cancelamento do credenciamento;  

14.3. Também será cancelado o credenciamento a pedido, desde que o credenciado não possua 

atividade pendente de conclusão.  

14.3.1. No caso de o leiloeiro pedir o seu descredenciamento, havendo obrigações "em 

aberto", o deferimento do pedido fica condicionado ao seu cumprimento integral.  

14.4. O leiloeiro deverá ser formalmente notificado do cancelamento do seu credenciamento.  

14.5. O descredenciamento será precedido de observância ao contraditório e ampla defesa.  

15. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, c/c Portaria 

PGR/MPU nº 178/2023, a CONTRATADA que:   



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO 

 

15.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;  

15.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

15.1.3. der causa à inexecução total do contrato;  

15.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

15.1.5. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

15.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

15.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

15.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar de-

claração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

15.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

15.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

15.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

15.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei 

14.133/2021 as seguintes sanções:  

15.2.1. Advertência por escrito, aplicada exclusivamente pela infração administrativa, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

15.2.2. Multa calculada na forma do edital ou do contrato, que não poderá ser inferior a 

0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 

licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer 

das infrações administrativas previstas no Art.155 da lei nº14.133/2021, no valor de:  

15.2.2.1. 0,5% por dia sobre o valor total do respectivo leilão ou da respectiva Ordem 

de Serviço, por manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contra-

tados, por recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por suspender 

ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais, 

por deixar de cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fisca-

lizador, limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia e a 

critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não acei-

tação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 

assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

15.2.2.2. 10% (dez por cento) sobre o valor total do respectivo leilão ou da respectiva 

Ordem de Serviço, pelas infrações e por período superior ao previsto no subitem acima, 

ou de inexecução parcial da obrigação assumida, respeitando a proporcionalidade;  
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15.2.2.3. 15% (quinze por cento) sobre o valor total do respectivo leilão ou da respec-

tiva Ordem de Serviço, em caso de inexecução total da obrigação assumida;  

15.2.2.4. 0,5% a 3,2% por dia sobre o valor dos bens arrematados em atraso, conforme 

detalhamento constante na tabela do item 14.4 deste Termo;  

15.2.2.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas in-

dependentes entre si;  

15.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar impedirá o responsável pelas infra-

ções de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;  

15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

será aplicada de acordo com as condições estabelecidas no art. 155, da lei 14.1333/2021;  

15.3. As sanções previstas nos subitens ref. advertências, suspensão e declaração de idoneidade 

poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa.  

15.4. Para efeito de aplicação de multas por atraso no cumprimento das ordens de serviços de 

alienação, às infrações são atribuídos graus, de acordo com a seguinte Tabela:  

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,5% por dia sobre o valor dos bens arrematados em atraso  

2 0,8% por dia sobre o valor dos bens arrematados em atraso  

3 3,2% por dia sobre o valor dos bens arrematados em atraso  
 

15.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133/2021 as empresas 

ou profissionais que: 

15.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

15.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos do credenciamento; 

15.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados.  

15.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784/1999, bem como Portaria 

PGR/MPU nº 178/2023. 

15.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 

Ativa da União e cobrados judicialmente. 

15.8. Caso o CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 3 (três) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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15.9. Caso o valor da multa não seja recolhido ao Estado ou Entidade, poderá cobrar o valor rema-

nescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.  

15.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

15.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública naci-

onal ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabili-

dade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Ad-

ministrativo de Responsabilização - PAR.  

15.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, segui-

rão seu rito normal na unidade administrativa. 

15.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente pú-

blico.  

15.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e informadas à JUCEPAR. 

16. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS  

16.1. A remuneração do leiloeiro será apenas a comissão paga pelo arrematante.  

17. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

17.1. Não é necessária a indicação da dotação orçamentária, uma vez que a contratação não ge-

rará ônus aos cofres públicos, ou seja, não será contraída nenhuma despesa.  

 

 

Curitiba, 05 de março de 2024. 

 

Comissão Permanente de Licitação 
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO 

EDITAL nº 04/2023 

PROCESSO: 20.02.0900.0001048/2023-26 

 

ANEXO I-A 

RELAÇÃO DE BENS MÓVEIS PARA LEIÇÃO  

 

1. ITEM 01 

1.1. VEÍCULO SINISTRADO 

1.2. Tipo: Jeep Compass Trailhawk, ano 2020, modelo 2021, Diesel, 16v, automático. 

1.3. Quilometragem atual: 4.114 km. 

1.4. Valor: R$ 172.793,00, segundo Tabela Fipe de 10/08/2023. 
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO 

EDITAL nº 04/2023 

PROCESSO: 20.02.0900.0001048/2023-26 

 

ANEXO II 

PEDIDO DE CREDENCIAMENTO  

(MODELO) 

 

1. NOME DO LEILOEIRO:   

2. CPF  

3. RG:  

4. Nº DE MATRÍCULA JUCEPAR:  

5. ENDEREÇO COMPLETO:   

6. TELEFONE:   

7. E-MAIL:   

8. Na condição de Leiloeiro Oficial, matriculado na Junta Comercial do Paraná, conforme acima qua-

lificado, venho solicitar credenciamento para realizar o leilão objeto do Edital de Credenciamento nº 

___/_____, em conformidade com o que prescreve a Lei n° 14.133/2021 e demais disposições apli-

cáveis.  

9. Comprometo-me a cumprir todos as condições instruções e obrigações previstas e decorrentes do 

presente Edital.  

10. Declaro, sob pena da lei, que firmarei contrato para com a Procuradoria Regional do Trabalho da 

9ª Região, obedecendo às regras previstas no presente Edital, bem como às cláusulas contratuais es-

pecíficas, para bem desenvolver os atos a mim confiados. 

Local, ____ de _______ de _________. 

 

 

_________________________________________________ 

Assinatura do licitante 
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO 

EDITAL nº 04/2023 

PROCESSO: 20.02.0900.0001048/2023-26 

 

ANEXO III 

TERMO DE COMPROMISSO 

(MODELO) 

 

O(A) Senhor (a) __________________, (qualificação), (leiloeiro, na forma do Decreto nº 21.981/1932, 

com registro na Junta Comercial do _______________ sob o nº  ______________, identidade civil nº 

_________________, CPF/MF nº _________________, com endereço profissional na rua/avenida 

____________________, selecionado para a formação de CADASTRO, doravante denominado LEILO-

EIRO, firma o presente TERMO DE COMPROMISSO, perante a Seleção Pública:  

 

CLÁUSULA 1ª: O Leiloeiro assume o compromisso de atuar nos leilões por iniciativa da Procuradoria 

Regional do Trabalho da 9ª Região para os quais for indicado.  

CLÁUSULA 2ª: No desempenho de suas atribuições, se compromete a atuar atendendo todos os requisitos 

deste Termo de Referência.  

CLÁUSULA 3ª: O Leiloeiro promete vender os bens para os interessados que apresentarem a melhor 

proposta.  

CLÁUSULA 4ª: Este Instrumento não confere exclusividade de indicação ao Leiloeiro, podendo o CON-

TRATANTE indicar outro, constatada a insuficiência de desempenho.  

CLÁUSULA 5ª: Este Termo de Compromisso terá vigência por todo o período de validade do cadastro, 

podendo ser denunciado por insuficiência de desempenho ou por infração às regras da seleção, mediante 

comunicação formal.  

CLÁUSULA 6ª: Para execução dos serviços objeto deste Termo, o credenciado declara estar de acordo e 

que cumprirá as obrigações, bem como manterá as condições exigidas pelo presente Termo de Referência 

durante toda a execução do objeto.  

CLÁUSULA 7ª: O Leiloeiro não perceberá pagamento a ser realizado pelo CONTRATANTE, bem como 

não perceberá Taxa de Comissão devida pelo Comitente.  

CLÁUSULA 8ª: O Leiloeiro receberá, diretamente do Arrematante-Comprador, a comissão de 5% (cinco 

por cento) sobre o valor de quaisquer bens arrematados, conforme determina o art. 24, parágrafo único, 

do Decreto nº 21.981/1932.  

CLÁUSULA 9ª: Todas as despesas incorridas na execução do Leilão de que trata este Termo de Referên-

cia, de qualquer natureza, correrão exclusivamente por conta do Leiloeiro, inclusive nos casos de suspen-

são, revogação ou anulação do Leilão, por decisão judicial ou administrativa, não cabendo ao CONTRA-

TANTE nenhuma responsabilização por tais despesas.  

CLÁUSULA 10: Entre as despesas necessárias à realização do Leilão de que trata a cláusula anterior, a 

cargo do leiloeiro, destacam-se as de publicações; divulgação em site próprio, na internet, por no mínimo 

15 (quinze) dias úteis antes da realização do leilão; divulgação em jornais de grande circulação; confecção 

de panfletos, cartilhas, livretos, faixas etc; locação de instalações/equipamentos; contratação de mão de 

obra; segurança para o evento, bens e valores recebidos, etc.  

CLÁUSULA 11: Nos casos de cancelamento do instrumento de credenciamento, será indicado outro Lei-

loeiro para atuar no lugar do anterior, nos casos previstos pelo Termo de Referência.  

CLÁUSULA 12: O CONTRATANTE responsável poderá acompanhar, no curso da execução dos servi-

ços, o cumprimento das disposições do presente Termo.  

Parágrafo Único. Havendo descumprimento de qualquer das obrigações previstas neste Termo será regis-

trada a ocorrência e encaminhada cópia ao Leiloeiro para a imediata correção das falhas detectadas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades previstas no edital de credenciamento.  
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Por ser verdade, firmo o presente.  

 

Local, ____ de _______de _________. 

 

 

 

_________________________________________________ 

Assinatura e nome do leiloeiro  

Registro na Jucepar  
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO 

EDITAL nº 04/2023 

PROCESSO: 20.02.0900.0001048/2023-26 

 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE INFRAESTRUTURA  

(MODELO) 

O(A) Senhor (a) __________________, (qualificação), (leiloeiro, na forma do Decreto nº 21.981/1932, 

com registro na Junta Comercial do _______________ sob o nº  ______________, identidade civil nº 

_________________, CPF/MF nº _________________, com endereço profissional na rua/avenida 

____________________, considerando a sua seleção para atuar nos leilões judiciais e nas alienações por 

iniciativa particular promovidos pelo CONTRATANTE, doravante designado LEILOEIRO, declara para 

fins de participação no procedimento de credenciamento que possui estrutura para eventual remoção dos 

bens, e ter condições de oferecer aparelhamento e pessoal técnico adequados à execução contratual, ga-

rantindo, no mínimo, a seguinte infraestrutura:  

 

I. Site próprio que possibilite não só a divulgação, como a realização de alienação pela internet, inclusive 

com ofertas on-line, bem como, permita a visualização de fotos dos bens ofertados, as características dos 

bens, editais, contatos etc.  

II. Mecanismo que permita a realização da alienação, com recepção e estímulo de lances em tempo "real", 

via internet, ou seja, lances efetuados eletronicamente.  

III. Possibilidade de recebimento e a inserção na internet das ofertas prévias remetidas pela conta do 

usuário do sistema web de Leilão do Leiloeiro Oficial.  

IV. Mecanismo que somente permita a apresentação de oferta de valor superior à da última oferta, obser-

vado o incremento mínimo fixado para o bem.  

V. Possibilidade que a cada oferta via internet, seja o participante imediatamente informado de seu rece-

bimento segundo condições que lançou.  

VI. Possibilidade de realizar a gravação e registro do Leilão.  

VII. Estrutura operacional, incluindo pessoal, material, estrutura física, equipamentos e outros meios ne-

cessários, em quantidade necessária e adequada ao perfeito cumprimento do objeto do credenciamento.  

 

Por ser verdade, firmo o presente.  

 

 

Local, ____ de _______de _________. 

 

 

 

_________________________________________________ 

Assinatura e nome do leiloeiro  

Registro na Jucepar  
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO 

EDITAL nº 04/2023 

PROCESSO: 20.02.0900.0001048/2023-26 

 

ANEXO V 

TERMO DE CREDENCIAMENTO  

(MODELO) 

 

A União Feral, pelo Ministério Público do Trabalho/Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região, 

declara, por este ato, que o(a) Senhor (a) __________________, (qualificação), (leiloeiro, na forma do 

Decreto nº 21.981/1932, com registro na Junta Comercial do _______________ sob o nº  

______________, identidade civil nº _________________, CPF/MF nº _________________, com ende-

reço profissional na rua/avenida ____________________, encontra-se, na presente data, credenciado 

junto ao CONTRATANTE como leiloeiro para realização de leilão de bens móveis inservíveis.  

 

O Leiloeiro _____________ se declara ciente de todas as obrigações decorrentes do Edital nº 

______/_____, se comprometendo a atender dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinatura do 

instrumento contratual, quando for convocado.  

 

Por ser verdade, firmo o presente.  

 

 

Local, ____ de _______de _________. 

 

 

 

_________________________________________________ 

Assinatura e nome do leiloeiro  

Registro na Jucepar  
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO 

EDITAL nº 04/2023 

PROCESSO: 20.02.0900.0001048/2023-26 

 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE 

(MODELO) 

 

 

(NOME) __________________________________, portador da carteira de identidade nº 

_________________ e do CPF/MF nº ____________________, DECLARA que NÃO é cônjuge, 

companheiro(a) ou parente, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de 

Membro ou Servidor ocupante de cargo de direção, chefia e assessoramento do Ministério Público da 

União conforme dispõem os Arts. 3º e 4º da Resolução CNMP nº 37/2009 e a Súmula Vinculante nº 

13 do STF. 

 

Local, ____ de _______de _________. 

 

 

 

_________________________________________________ 

Assinatura e nome do leiloeiro  

Registro na Jucepar   
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO 

EDITAL nº 04/2023 

PROCESSO: 20.02.0900.0001048/2023-26 

 

ANEXO VII 

DECLARAÇÃO UNIFICADA  

(MODELO) 

 

 

(NOME) __________________________________, portador da carteira de identidade nº 

_________________ e do CPF/MF nº ____________________, DECLARA, para os devidos fins, 

sob as penas da lei:  

 

1º Concordar, na íntegra, com os termos do Credenciamento e com todos os documentos dele com-

ponentes;  

2º Sob as penalidades cabíveis, a não superveniência de fato impeditivo da habilitação;  

3º Que assume total responsabilidade pelas informações prestadas e, em qualquer tempo, exime o 

CONTRATANTE de quaisquer ônus civil e penal que lhe possa acarretar;  

4º Que para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e inciso XXXIII, 

artigo 7º da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. (Caso empregue menor, a partir de quatorze 

anos, na condição de aprendiz, deverá fazer a ressalva).  

5º Que não se enquadra nas hipóteses previstas no § 1.º do art. 9.º e no art. 14 ambos da Lei Federal 

n.º 14.133/2021, atendendo às condições de participação da Licitação e legislação vigente;  

6º Em virtude da indispensabilidade da divulgação dos dados constante nos documentos de habilita-

ção e do pedido de credenciamento (documentos anexo II), prevista no inciso VI, art. 7º da Lei nº 

12.527/11- Lei de acesso a Informação, considerando a Lei n.º 13.709/18 - Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD), dou ciência e consentimento para a divulgação dos mesmos;  

7º Que assume total responsabilidade pelas informações prestadas e, em qualquer tempo, exime o 

CONTRATANTE de quaisquer ônus civil e penal que lhe possa acarretar; 

 

Local, ____ de _______de _________. 

 

 

 

_________________________________________________ 

Assinatura e nome do leiloeiro  

Registro na Jucepar  
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO 

EDITAL nº 04/2023 

PROCESSO: 20.02.0900.0001048/2023-26 

 

ANEXO VIII 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº _____/_____ QUE FAZEM ENTRE 

SI A UNIÃO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DA 

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO 

DA 9ª REGIÃO, E 

________________________________. 

 

A UNIÃO FEDERAL, por intermédio do MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO/PROCU-

RADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO, inscrita no CNPJ/MF 

26.989.715/0040-19, situada na Avenida Vicente machado, 84, Centro, Curitiba/PR, neste ato repre-

sentada por seu PROCURADOR-CHEFE, _________________________, nomeado pela Portaria 

nº, de xx/xx/xxxx, publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., portador da Matrícula Funcional 

nº .........., doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e 

___________________________, portador do RG _____________ e CPF _________________, 

tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da 

Lei nº 14.133/2021, Decreto 11.878/2024 e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o pre-

sente Termo de Contrato, decorrente do Edital de Credenciamento nº .../..., mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas:  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de Leiloeiros Públicos Oficiais mediante cre-

denciamento, visando execução de leilão de bens móveis inservíveis por plataforma eletrônica con-

forme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.  

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência. 

1.2.2. O Edital da Credenciamento. 

1.2.3. O Pedido de Credenciamento. 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. Remuneração:  

item descrição valor  

1 Comissão do leiloeiro (paga pelos arrematantes sobre o leilão feito, até o limite 

na legislação pertinente, sobre o valor do lance vencedor). 

5% 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência do contrato firmado com cada leiloeiro será de 12 (doze) meses, prorrogável 

única e exclusivamente com base no art. 105 da Lei n° 14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Refe-

rência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E PAGAMENTO 

4.1. A remuneração do Leiloeiro Público Oficial Contratado será constituída exclusivamente da co-

missão de 5% (cinco por cento) calculada sobre o valor de venda de cada bem, ou lote, percentual 

legal fixo e irreajustável, negociado em leilão, cobrada, sem a interveniência da Contratante, pelo 

próprio Leiloeiro Público Oficial, diretamente dos respectivos arrematantes dos bens, conforme 

prescreve o § 2º do artigo 42 do Decreto nº 21.981/32, c/c o parágrafo único do artigo 24 do mesmo 

decreto. 

4.2. O Leiloeiro Público Oficial renuncia expressamente ao pagamento da comissão prevista no ca-

put do artigo 24 do Decreto 21.981/32, de 19 de outubro de 1932, bem como ao ressarcimento de 

toda e qualquer despesa com anúncios, catálogos, mala direta, entre outros, recebendo apenas a co-

missão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da venda, diretamente do arrematante. 

4.3. As despesas com a realização dos trabalhos mencionados neste instrumento correrão única e 

exclusivamente por conta do Leiloeiro Público Oficial Contratado. 

4.4. O Leiloeiro Público Oficial será o responsável pelo recolhimento de impostos, taxas, contribui-

ções à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro, emolumentos, demais despesas 

diretas ou indiretas, e quaisquer outros ônus que se fizerem necessários a execução dos serviços 

contratados. 

4.5. Em hipótese alguma o Leiloeiro Público Oficial poderá realizar retenção parcial ou total do 

valor de venda dos bens, que será repassado integralmente à Contratante, pela via de Guia de Reco-

lhimento da União - GRU. 

4.6. A CONTRATANTE não responderá, nem mesmo solidariamente, pela solvência e adimplência 

dos arrematantes. 

4.7. Em hipótese alguma será o CONTRATANTE responsável pela cobrança da comissão devida 

pelos arrematantes. 

5. CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com 

o contrato e seus anexos. 

5.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
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5.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na 

execução do objeto. 

5.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CON-

TRATADO. 

5.5. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

5.6. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como (art. 48 da Lei 

n.º 14.133/2021).  

5.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO. 

5.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente pro-

telatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

5.9.  A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requeri-

mento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

5.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

5.11. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRA-

TANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/2021. 

5.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRA-

TADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

6. CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

6.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus ane-

xos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto. 

6.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

6.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem eventuais vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da sua execução. 

6.4. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente pú-

blico que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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6.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos termos do 

artigo 7° do Decreto n° 7.203/2010. 

6.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até 

o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dí-

vida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 

Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

6.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

6.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus pre-

postos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documen-

tos relativos à execução do empreendimento. 

6.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo exe-

cutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de ter-

ceiros. 

6.10. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

6.11. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instru-

mento congênere. 

6.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

6.13.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação no credenciamento. 

6.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do con-

trato. 

6.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendi-

mento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, 

d, da Lei nº 14.133/2021. 

6.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do CONTRATANTE. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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6.17. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do objeto. 

6.18. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, 

no prazo determinado. 

6.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materi-

ais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância 

às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 

6.20. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar das 

exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123/2006. 

6.20.1. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de ser-

viços mediante cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional, 

a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 30, §1º, II, e 

do art. 31, II, todos da Lei Complementar nº 123/2006, salvo quando se tratar das exceções 

previstas no § 5º-C do art. 18 do mesmo diploma legal. 

6.20.2. Para efeito de comprovação da comunicação, o CONTRATADO deverá apresentar có-

pia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, 

comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, 

até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES RELATIVAS AO SERVIÇO DO LEILOEIRO  

 

7.1. Responsabilizar-se pela condução de todas as atividades necessárias à realização do leilão con-

tratado. 

7.2. Organizar os bens atribuindo-lhes o valor mínimo, em conformidade com o valor do bem pre-

viamente avaliado pelo CONTRATANTE. 

7.3. Divulgar o evento para seu cadastro de clientes.  

7.4. Divulgar o evento para os demais interessados por quaisquer meios idôneos.  

7.5. Organização do leilão e registro de lances.  

7.6. Receber taxa de comissão de Leiloeiro Oficial, em conformidade aos parâmetros legais.  

7.7. Fiscalizar a entrega dos bens aos arrematantes após o pagamento e crédito na conta bancária do 

CONTRATANTE.  

7.8. Publicação em jornais de circulação regional e internet do resultado do leilão.  

7.9. Elaborar, assinar e oferecer ao CONTRATANTE, ao fim do leilão, as atas, relatórios, demons-

trativos e todos os demais documentos necessários à perfeita e regular conclusão do processo licita-

tório.  
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7.10. Adotar todas as demais providências e suprir todos os demais custos necessários à boa condu-

ção do leilão, sendo vedado a utilização a qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, secreto, 

subjetivo ou reservado que possa, ainda que indiretamente, elidir qualquer dos princípios da licitação 

ou o julgamento equitativo da licitação.  

7.11. Proceder às suas expensas as despesas com cópias, taxas, licenças e regularizações nas repar-

tições municipais, concessionárias e demais órgãos, impostos e outras obrigações financeiras, que 

vierem a incidir sobre a execução dos serviços.  

7.12. Presidir o leilão e responsabilizar-se por todos os atos administrativos de sua competência até 

o encerramento, com a devida prestação de contas.  

7.13. Elaborar minuta do Edital do Leilão para publicação pelo CONTRATANTE nos meios de 

comunicação por ele adotados.  

7.14. Elaborar Edital Oficial do Leilão (Catálogo) e sua reprodução, contendo todas as condições do 

leilão, na forma da Lei bem como a descrição completa dos bens.  

7.15. Preparar o material para anúncio do leilão, cuja publicidade deverá ser ampla e percorrer os 

meios eficazes de comunicação, rede mundial de computadores, devendo discriminar, pormenoriza-

damente, os bens que serão leiloados, enunciar os gravames e eventuais ônus que recaiam sobre eles, 

e informar o horário e local para visitação e exame.  

7.16. Relacionar o(s) bem(ns) disponível(is) para leilão, bem como proceder à avaliação dos mes-

mos através de Laudo de Avaliação, caso se faça necessário.  

7.17. Responsabilizar-se integralmente pela guarda dos bens no tempo em que ficarem depositados, 

inclusive em relação a quaisquer danos, furto, roubo e perecimento.  

7.18. Disponibilizar local adequado para realização do Leilão, caso se faça necessário.  

7.19. Prestar contas por meio de relatório, contendo: Demonstrativo financeiro, Comprovantes de 

pagamentos (notas fiscais) correspondentes, e o recolhimento das importâncias recebidas em até 10 

(dez) dias corridos, a contar da realização do leilão.  

7.20. Apresentar sugestão de avaliação de preços mínimos para os lotes formados.  

7.21. Realizar sessão de leilão online no endereço eletrônico disponibilizado pelo proponente e au-

torizado pelo CONTRATANTE.  

7.22. Se o(s) item(ns) não alcançar(em) o lance mínimo, comunicar a realização de outro leilão até 

que todos o bem seja arrematado.  

7.23. Caso haja demanda de novos bens durante a vigência do contrato deverão ser incluídos no rol 

de bens dos leilões remanescentes, obedecendo ao limite total de valor estabelecido na legislação.  

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

8.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 

execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de respon-

sabilização administrativa, civil e criminal.   
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8.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em 

especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução 

contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo 

aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contra-

tual.  

8.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, mo-

rais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução 

contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados.  

8.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a 

execução do objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes do CONTRA-

TADO, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento 

de identificação (listar outros, quando cabível).  

8.5. O CONTRATADO declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e 

se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito 

de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.  

8.6. O CONTRATADO fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) 

horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou 

ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado 

ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados.  

8.7. O CONTRATADO, quando do encerramento do contrato, exceto se abrigados pelo disposto 

nos incisos do artigo 16 da LGPD, fica obrigada a eliminar todo os dados pessoais obtidos em razão 

da execução do contrato. O CONTRATANTE deverá ser formal e justificadamente comunicado da 

eventual impossibilidade da eliminação de dados pessoais que não se enquadrem na hipótese legal 

acima mencionada. 

9. CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e Portaria PGR/MPU nº 

178/2023, o CONTRATADO que: 

9.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato. 

9.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

9.1.3. der causa à inexecução total do contrato. 

9.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado. 

9.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do con-

trato. 

9.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

9.2. Nos termos da Portaria PGR/MPU nº 178/2023, serão aplicadas ao CONTRATADO que incor-

rer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

9.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021 c/c 

art. 11 da Portaria supra mencionada). 

9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“2”, “3” e “4” do subitem 12.1 deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, c/c arts 17 e 18 da Portaria supra 

mencionada). 

9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas des-

critas nas alíneas “5”, “6”, “7” e “8” do subitem 12.1 deste Contrato, bem como nas alíneas “2”, 

“3” e “4”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133/2021, c/c arts 19 e 20 da Portaria supra mencionada). 

9.2.4. Multa: 

9.2.4.1. Moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor mínimo estimado para o leilão por 

inexecução total do contrato. 

9.2.4.2. Moratória de 5% (cinco por cento) sobre o valor mínimo estimado para o leilão por 

inexecução parcial do contrato. 

9.2.4.3. Moratória de 5% (cinco por cento) sobre o valor mínimo estimado para o leilão por 

serviço em desacordo com as especificações do Edital e seus anexos. 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021) 

9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 

9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021) 

9.4.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida admi-

nistrativamente no prazo máximo de 03 (três) dias, a contar da data do recebimento da comu-

nicação enviada pela autoridade competente. 

9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 

do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021 c/c Portaria 

PGR/MPU nº 178/2023): 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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9.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.6.2. as peculiaridades do caso concreto. 

9.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

9.6.4. os danos que dela provierem para o CONTRATANTE. 

9.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

9.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/2021) 

9.9.  O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal 

(Art. 161, da Lei nº 14.133/2021) 

9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

9.11. Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o CONTRATADO possua com o mesmo órgão CON-

TRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26/2022.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA – EXTINÇÃO CONTRATUAL  

10.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

10.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 

quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que 

o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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10.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo me-

nos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

10.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

10.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos. 

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos. 

10.4.3. Indenizações e multas. 

10.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econô-

mico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 

131, caput, da Lei nº 14.133/2021).  

10.6. O CONTRATANTE poderá conceder prazo para que o CONTRATADO regularize suas obri-

gações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não 

identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

10.7. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo CONTRA-

TADO das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realoca-

dos em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de traba-

lho.  

10.8. Até que o CONTRATADO comprove o disposto no item anterior, o CONTRATANTE reterá: 

10.8.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das 

obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será 

executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação 

que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e  

10.8.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao ina-

dimplemento, até que a situação seja regularizada. 

10.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de na-

tureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do CONTRA-

TANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133/2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ALTERAÇÕES 

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021. 

11.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

11.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, sub-

metido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justifi-

cada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133/2021). 

11.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos-

tila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133/2021, Decreto 11.878/2024 e demais normas federais aplicáveis; e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO 

13.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Con-

tratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no respectivo 

sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133/2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei 

n. 12.527/2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724/2012.  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO 

14.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal da cidade de Curitiba/PR para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

Local, ____ de _______de _________. 

 

 

(nome do representante)  (nome do representante) 

CONTRATANTE  CONTRATADO 

 

 

Testemunhas: 

 

(nome da testemunha 1)  (nome da testemunha 2) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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RG:  RG: 

CPF:  CPF: 

 

 


